

  

    

  




  Direito do turismo




  História e legislação no Brasil e no exterior




  Rui Aurélio De Lacerda Badaró




  2ª edição revista e atualizada




  Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2020




  

    Nota do editor




    O grande desenvolvimento do turismo nas últimas décadas, que fez dessa atividade uma das mais importantes do mundo, a envolver e irrigar meia centena de outros setores econômicos, pôs em evidência seus aspectos jurídicos e construiu o que hoje é uma disciplina autônoma estudada em universidades – o direito do turismo.




    Rui Aurélio De Lacerda Badaró, professor da matéria no Brasil depois de tê-la cursado na Universidade de Paris X, apresenta aqui, com agilidade atenta ao dado essencial e à comunicação clara, um quadro panorâmico dessa “nova especialidade” consolidada na segunda metade do século XX.




    Seu trabalho constitui mais um título do Senac de São Paulo a enriquecer a bibliografia sobre turismo disponível no país, lançado por esta instituição.


  




  

    Apresentação




    A presente obra do jovem professor Rui Aurélio De Lacerda Badaró representa uma importante contribuição para a divulgação de um ramo do direito pouco conhecido e estudado no Brasil. O direito do turismo, pela importância econômica que esse setor tem alcançado, principalmente nas últimas décadas, começa a ocupar um espaço privilegia­do, no mesmo espectro de transversalidade epistêmica, que caracteriza os denominados “novos direitos”, como o direito ambiental e o direito do consumidor.




    Calçado na melhor doutrina jurídica internacional, notadamente a francesa, o livro proporciona ao leitor um vôo panorâmico sobre o direito do turismo e suas principais conexões com outros ramos do direito. Partindo da definição de turismo e da designação dos diferentes tipos de turismo, passa pela historicização da interface entre o direito e o turismo e prossegue, ainda, caracterizando o direito do turismo. Indica suas fontes e estruturas internas e internacionais, com destaque para o direito do turismo na União Européia. Aponta as competências da Embratur e suas deliberações normativas e, finalmente, revela as vinculações entre o direito do turismo e o direito do consumidor em matéria de hospedagem.




    Diante do aumento dos fluxos turísticos, nacionais e internacionais – importantes fontes de divisas para qualquer país, particularmente aqueles aquinhoados com exuberante diversidade natural, como o Brasil –, faz-se necessário o aprofundamento de estudos objetivando a constituição e a implementação de instrumentos jurídicos eficientes que possam garantir a proteção do turista, como consumidor, normalmente fragilizado diante da ação fraudulenta de empresas inescrupulosas, que, crescentemente, têm provocado danos irreparáveis à imagem do Brasil no exterior.




    Outras questões fundamentais a ser abordadas no âmbito do direito do turismo são o combate ao turismo sexual e pedófilo, principalmente no Nordeste brasileiro, e o estímulo ao turismo ecologicamente sustentável, não predatório. Nesse sentido, vale a pena resgatar o Preâmbulo do Código Mundial de Ética do Turismo, da Organização Mundial do Turismo:




    

      [...] sempre que se respeitem determinados princípios­ e se observem certas normas, o turismo responsável e sustentável não é de modo algum incompatível em conciliar economia e ecologia, meio ambiente e desenvolvimento, abertura a intercâmbios internacio­nais e proteção das identidades sociais e culturais [...]


    




    visando




    

      [...] a compreensão e a promoção dos valores éticos comuns da humanidade, com tolerância e respeito pela diversidade das crenças religiosas, filosóficas e morais, entendidos como fundamento e conseqüência de um turismo responsável [...].[1]


    




    Em boa hora, portanto, o autor vem proporcionar ao leitor brasileiro, independentemente de sua formação, jurídica ou metajurídica, interessado nos “novos direitos”, esta síntese transliteral de reflexões, atualizadas e abalizadas, acerca do direito do turismo.




    Jorge Luís Mialhe




    Professor da Unesp e do Programa de Mestrado em Direito da Unimep, doutor pela USP e pós-doutorado pela Universidade de Paris




    

      

        [1] World Tourism Organization (WTO), “Resolution”, em Approval of the Global Code Ethics for Tourism, está disponível em http://www.world-tourism.org/frameset/frame_ project_ethics.html.
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    Introdução




    O turismo desenvolveu-se velozmente nas últimas décadas, tornando-se muito importante do ponto de vista econômico, social, político e cultural. Hoje, esse ramo de atividade movimenta mais de cinqüenta setores da economia, envolve todas as camadas sociais em suas mais diferentes faces e é utilizado como instrumento de desenvolvimento político de diversos Estados, o que tornou indispensável considerar os aspectos jurídicos a ele concernentes.




    Foi na Europa que primeiro se buscou estabelecer as relações entre direito e turismo, reflexão que culminou na criação do direito do turismo. Ainda no início do século XX, ali foram instituídas normas trabalhistas pioneiras, protegendo os operadores de viagem – como o Office du Tourisme –, além de outras relacionadas à atividade turística. Na década de 1990, o direito do turismo encontra-se já consolidado na Europa, com a política comunitária do turismo europeu e outros programas voltados para sua promoção. Renomadas instituições, como a Universidade de Paris I, II e X reservam uma cadeira ao direito do turismo, reconhecendo a importância e força desse novo ramo do direito.




    É possível observar em diversos momentos da história os liames que se estabeleceram entre direito e turismo – decorrentes, por exemplo, de sua utilização como instrumento para o desenvolvimento de um Estado e as implicações disso.




    O turismo é uma atividade transcendental, extremamente ágil, em constante transformação, acompanhando as últimas tendências do mundo. Por isso, o direito do turismo também é um ramo maleável e heterogêneo do direito.




    Essa disciplina surgiu na Europa, na segunda metade do século XX, e hoje encontra-se consolidada graças a diversas medidas e políticas da União Européia (UE). A Organização das Nações Unidas (ONU), percebendo a importância do turismo, não hesitou em atribuir, em 1975, amplas competências nessa matéria à Organização Mundial do Turismo (OMT), para que houvesse amparo em âmbito internacional a suas deliberações.




    A própria Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) tem contribuído para o turismo, em parceria com a OMT, ao incentivar o desenvolvimento sadio e harmonioso do turismo e assegurar, ao mesmo tempo, a proteção do patrimônio mundial. Diferentemente da UE, o Mercado Comum do Sul (Mercosul) não tem conseguido dar grandes passos rumo ao desenvolvimento dessa atividade, embora procure acompanhar a política européia para o turismo e as medidas adotadas pela OMT.




    Assim, já no contexto da era digital, sente-se a necessidade da intervenção do direito no turismo, especificamente do direito do turismo, ramo jurídico que busca estabelecer as medidas jurídicas cabíveis e solucionar conflitos oriundos desse campo de atividade.




    Para exemplificar a crescente produção normativa em âmbito nacional e internacional, apresentamos no final do livro seis anexos. O Anexo 1 corresponde a um projeto de resolução da OMT a respeito dos ataques terroristas ocorridos nos Estados Unidos em setembro de 2001 e da necessidade de estabelecimento de uma série de medidas visando maior segurança para a atividade turística. O Anexo 2 reproduz o Protocolo de Implementação do Código Mundial de Ética para o Turismo e da criação do Comitê Mundial de Ética do Turismo e suas respectivas regras de funcionamento e objetivos. Já o Anexo 3 traz a Resolução nº 1.998/40 do Conselho Social e Econômico da ONU, que declarou o ano de 2002 como o Ano Internacional do Ecoturismo, e as premissas que levaram a tal resolução. O anexo 4 evidencia os esforços da UE em busca de um turismo sustentado ao estabelecer uma Resolução do Conselho, de 21 de maio de 2002, específica sobre o futuro do turismo europeu. O anexo 5 reproduz a Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, que dispõe sobre as atividades e os serviços turísticos, estabelecendo as condições para seu funcionamento e sua fiscalização e alterando a redação do artigo 18, do Decreto-lei nº 1.439, de 30 de dezembro de 1975. Por fim, o anexo 6 corresponde à Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991, que altera a denominação da Embratur para Instituto Brasileiro de Turismo e estabelece suas competências como autarquia especial vinculada ao Ministério do Turismo.


  




  

    Definições de turismo




    O turismo, como ciência, tem sido tema de diversos estudos ao longo do século XX. Diferentes escolas euro­péias buscaram conceitos para o turismo, de acordo com as circunstâncias vividas no momento, calcando-os ora em aspectos econômicos, ora em aspectos sociais.




    É importante compreender que o melhor conceito para turismo deve ser aquele que exponha o caráter político, social, cultural e econômico desse campo, cujo desenvolvimento se dá rápida e silenciosamente.




    A primeira definição proposta remonta a 1911, quando a Universidade de Berlim iniciou estudos, na área de economia, sobre o turismo. Assim, para a escola berlinesa, o turismo era considerado, em um primeiro momento, como




    

      […] o conceito que compreende todos os processos, especialmente os econômicos, que se manifestam na chegada, na permanência e na saída do turista de um determinado município, estado ou país.[1]


    




    Essa definição vigorou por pouco tempo, uma vez que variados estudos sobre a atividade surgiram em seguida, trazendo definições cada vez mais completas.




    A escola berlinesa, de cunho especificamente econômico, trouxe muitas outras definições para o turismo, sendo as mais seguidas as propostas por Robert Glucksmänn, Schwinck, Borman, Stradner, Morgenroth e Benscheidt.




    Segundo Glucksmänn, o turismo começa onde o tráfego termina: no porto de turismo, no lugar da hospedagem. O tráfego de viajantes conduz ao turismo, mas não faz parte dele. Observa-se que essa definição é excessivamente restrita, pois leva em conta apenas o aspecto econômico da atividade.




    Para Schwinck, Borman, Stradner, Morgenroth e Bens­cheidt, o conceito de turismo restringia-se à idéia de abandono temporário da residência permanente por motivo relacionado ao corpo e ao espírito.




    A pobreza das definições de turismo originava-se do caráter puramente econômico atribuído à atividade. Os estudos deixavam de lado as características sociais, políticas, culturais e mesmo legais inerentes ao turismo. Por isso, as definições pouco acrescentaram às pesquisas científicas sobre o turismo até meados da década de 1940, quando Walter Hunziker e Kurt Krapf lançaram, na Suíça, o conceito até hoje mais adotado – inclusive, oficialmente, pela Associação Internacional de Especialistas na Ciência do Turismo:




    

      Turismo é o conjunto das relações e dos fenômenos produzidos pelo deslocamento e permanência de pessoas fora do seu local de domicílio, sempre que os ditos deslocamentos e permanências não estejam motivados por uma atividade lucrativa.[2]


    




    Entretanto, do ponto de vista formal, a definição aceita é a formulada pela OMT, que conceitua o turismo como “[...] a soma de relações e de serviços resultantes de um câmbio de residência temporário e voluntário motivado por razões alheias a negócios ou profissão”.[3]




    Ainda que alguns grupos, principalmente leigos, vejam o turismo apenas como uma máquina de viagens de prazer, é preciso estudá-lo em toda a sua complexidade, e não simplesmente como um mero negócio ou comércio. Deve-se atentar para seu caráter de amálgama de fenômenos e relações – fenômenos estes que surgem graças ao movimento de pessoas e sua permanência em vários destinos. Há no turismo um elemento dinâmico, transcendente, ou seja, a viagem, e um elemento estático, representado pela estadia, e em ambas as situações[4] as pessoas desenvolvem atividades diferentes daquelas exercidas em seu cotidiano. O deslocamento do turista é peculiar por ser temporário, e ele sempre pensa em voltar para casa depois de um dado intervalo. O turismo, em si, não objetiva o lucro; portanto, as motivações que nos conduzem a ele obedecem a razões espirituais ou vitais.




    Nesse contexto, é interessante resgatar a definição de Oscar de la Torre, para o qual o turismo é um




    

      [...] fenômeno social que consiste no deslocamento voluntário e temporário de indivíduos ou grupos de pessoas que, fundamentalmente por motivos de recreação, descanso, cultura ou saúde, saem de seu local de residência habitual para outro, no qual não exercem nenhuma atividade lucrativa nem remunerada, gerando múltiplas inter-relações de importância social, cultural e econômica.[5]


    




    Note-se que o elemento mais importante encontrado em todas as definições é o caráter temporário da permanência, a natureza não lucrativa da visita e, por fim, a procura­ pelo prazer por parte dos turistas. Deduz-se, assim, que o turismo é uma atividade em que o indivíduo busca o prazer por meio do espontâneo exercício de sua vontade e, dessa maneira, que a livre escolha deve ser entendida como sua característica essencial.[6]




    Cumpre, também, diferenciar viagem e turismo. O turismo inclui a viagem apenas como parte de um todo, uma vez que pode haver diversas viagens dentro de um mesmo destino turístico. Já a viagem, no sentido amplo do termo, pode ter diversos objetivos não necessariamente turísticos, como, por exemplo, viagens de negócios, de estudos, de compromissos sociais e outras.




    Aliás, muitas pessoas viajam por motivos alheios ao turismo, embora utilizem os mesmos serviços oferecidos aos turistas e acumulem as obrigações próprias da prática do turismo. Pode-se citar o caso de congressos e eventos, em que são montados esquemas de atendimento turístico para os acompanhantes dos participantes.




    A atividade turística ficou, durante muito tempo, rele­gada à atuação do frágil tripé das agências, hotéis e companhias de transporte. Atualmente, porém, é fácil compreender que nem todos os empreendimentos hoteleiros possuem caráter turístico, e que nem todo tipo de turismo precisa do hotel para consolidar sua existência. O turismo inclui alojamento, mas não necessariamente o hoteleiro.




    As agências vivem do turismo, mas não é todo turismo que acontece por intermédio de agência; por isso, muitas delas passaram a se dedicar, na atualidade, à organização de eventos. O mesmo ocorre com as companhias de transporte turísticas: em ambos os casos, não há exclusividade na relação.




    Um elemento muito importante para definir o turismo é representado por todo o conjunto, toda a preparação envolvida, pois, para uma pessoa viajar, existe um planejamento de recepção e de prestação de serviços, de providência de vias de acesso, saneamento básico, alojamento, alimentação e recreação.




    Portanto, o turismo organizado da atualidade, como atividade social, cultural, econômica e, muitas vezes, política, implica:




    

      	uma estrutura de atendimento no local de origem do turista, composta pelas agências ou operadoras, guias ou programas digitais que preparam a viagem;




      	as companhias de transporte, que viabilizarão o deslocamento, a viagem em sentido estrito;




      	o equipamento receptor no local de destino, os serviços prestados ao turista e as relações entre visitantes e residentes no sítio turístico.[7]



    




    

      

        [1] H. S. Schattenhofen,Tourismus: Phänomen (Berlim: UDB, 1911), p. 76.


      




      

        [2] W. Hunziker & K. Krapf, Gründriss der Allgemeinen Fremdenker­kehrslehre (Zurique: Polygraphischer Verlag, 1942).


      




      

        [3] WTO, Tourism: Concepts, disponível em http://www.world-tourism.org, acesso em 4-5-2001.


      




      

        [4] E. Bloch, Das Prinzip der Hoffnung (Frankfurt: Suhrkamp Verlag, 1968), p. 134.


      




      

        [5] O. de la Torre Padilla, El turismo: fenómeno social (México: Fondo de Cultura Económica, 1992), p. 43.


      




      

        [6] J. Huber, Anders Arbeiten: Anderswirtschaften (Frankfurt: Fischer Taschenbug Verlag, 2001), p. 19.


      




      

        [7] A. J. Burkart & S. Medlik, Tourism (Londres: Heinemann, 1974), p. 47.


      


    


  




  

    Breves considerações sobre o turismo




    Atualmente já não se pode conceber o turismo a partir de uma perspectiva ingênua. Tornou-se necessária uma visão crítica a respeito desse campo. Desde o início dos anos 1960, um grande número de países, regiões e conglomerados empresariais buscava promover o turismo, reconhecendo seu potencial.[8] Todos viam o setor como uma grande oportunidade, uma forma de compensar os anos de crise trazidos pela Segunda Guerra Mundial. Entretanto, a análise das conseqüências desse desenvolvimento desenfreado limitou-se ao aspecto econômico.[9]




    No início da década de 1970, os turistas já eram vistos como os devoradores de paisagens, dada a visível repercussão, sobre o meio ambiente, da atividade turística. Apenas no início da década de 1990 é que a opinião pública tomou conhecimento das conseqüências nefastas do turismo não planejado, e que poderiam ter sido evitadas se houvessem estudos sobre as implicações psicológicas, sociológicas e jurídicas do turismo.[10]




    A revolução silenciosa que o setor realizou, bem como a mudança geral da estrutura e das mentalidades sociais, possibilitou uma nova visão sobre o turismo, oriunda de um debate mundial sobre seus efeitos como produto na sociedade mundializada.[11]




    Hoje, discute-se sobre os custos e benefícios reais do turismo para a sociedade, política, meio ambiente, cultura e economia, e não apenas acerca do aspecto econômico da atividade turística, o que permite uma mudança de atitude em relação ao setor. Ao lado disso, e corroborando esses esforços, há a luta da OMT para a implantação do Código Mundial de Ética do Turismo e as diversas diretivas da União Européia em busca de um desenvolvimento sadio da atividade turística e do estabelecimento de um ramo do direito voltado exclusivamente para essa área.




    Esse quadro demonstra a necessidade de ressaltar que o turismo traz, ao mesmo tempo, vantagens e inconvenientes, podendo acarretar um desenvolvimento favorável ou desfavorável a uma dada comunidade. Desse modo, o turismo harmonioso e sadio deve observar certas condutas, a saber:




    

      	benefício da população autóctone;




      	não-alteração da paisagem, de modo a não descaracte­rizá-la;




      	elaboração de projetos de médio e longo prazo de preferência a soluções paliativas, de curto prazo, para conflitos oriundos do turismo;




      	garantia do desenvolvimento da comunidade autóc­tone;




      	não-especulação sobre a terra;




      	garantia da autodeterminação e proibição do confisco estrangeiro, ou seja, direito, da população local, de ser consultada sobre novos projetos turísticos e de participar do planejamento e da realização destes.


    




    Desde a criação da OMT, muitos Estados implemen­taram uma política para o turismo, mostrando-se cada vez mais determinados a dar outra dimensão a seus objetivos, a evitar seu desenvolvimento desenfreado e a ditar regras que protejam a população de suas conseqüências indesejáveis. Portanto, é de esperar o alargamento e o reforço dos dispositivos de planejamento, defesa e proteção, de modo a assegurar a manutenção das condições desejadas. As exigências com relação ao turismo passam a ser mais numerosas, diferenciadas, mas não restritivas.




    Essa atividade, devido a sua inerente abrangência, exigirá um conceito, uma definição mais crítica, e os turistas, desenvolvendo seu próprio ponto de vista e sua própria escala de valores, hão de colaborar para seu desenvolvimento eficaz e harmonioso.




    Dos diversos tipos de turismo




    O turismo é um complexo e diversificado fenômeno social, político, cultural e econômico. Diversos são seus tipos, que podem ser arrolados sob diferentes critérios de classificação. De modo doutrinário, será utilizada no presente trabalho uma tipologia do turismo geral, sendo possível, desse modo, sua utilização no direito.




    O turismo, por natureza, tem característica emissiva[12] ou receptiva.[13] O turismo emissivo pode ser visto como eco­no­micamente passivo, já que não traz dividendos para o núcleo emissor, enquanto o turismo receptivo é ativo, visto que, por meio dele, o turista está agindo ao sair de sua região.[14]




    Consoante a nacionalidade do turista, o turismo pode ser classificado como nacional ou estrangeiro. O turismo nacional é aquele desenvolvido pelos turistas de um determinado país, dentro das fronteiras deste. Esse tipo de turismo pode ser subdivido em interno, ou seja, quando os turis­tas praticam o turismo dentro de seu próprio país, e externo, quando os turistas saem do país. O turismo estrangeiro é composto pelo contingente de pessoas estrangeiras que entram em um determinado país.[15]




    Sob a ótica da economia nacional e considerando os efeitos da balança comercial, o turismo estrangeiro é considerado como de exportação, e o turismo nacional externo, de importação. Isso porque o turista que sai do país gasta seu dinheiro fora deste, como se adquirisse um produto no exterior. O turista que entra no país, ao contrário, gasta dinheiro ganho fora, trazendo, portanto, divisas iguais às geradas por uma exportação.[16]




    Uma vez observado o critério territorial, deduz-se que o turismo será internacional quando implicar a passagem, a travessia de fronteiras. Logo, a denominação aplica-se tanto aos turistas nacionais quanto aos estrangeiros.




    Pelo volume, o turismo é classificado como de mino­rias[17] ou de massas. Note-se que esse critério não se refere ao número de pessoas que viajam em determinada ocasião, mas sim àquelas pessoas que se utilizam de determinado tipo de turismo e da periodicidade com que o fazem.




    Os destinos turísticos procurados por muitas pessoas pertencem ao turismo de massa; já aqueles procurados por poucas inserem-se no turismo de minoria. Pela composição social, o turismo pode ser de classe privilegiada, média ou popular. Associa-se, no geral, o turismo seletivo ou de minorias ao turismo de classe privilegiada.[18]




    Conforme a autonomia, o turismo pode ser livre ou dirigido. O turismo livre é aquele em que o turista escolhe tanto a temporada quanto a destinação. O dirigido é aquele em que o turista deve respeitar um determinado calendário anual. De acordo com a duração, o turismo pode ser excursio­nista, de fim de semana, de férias ou de tempo inde­termi­nado. Quanto à freqüência, pode ser regular ou esporá­dico; quanto ao alojamento, pode ser hoteleiro ou ex­tra-hoteleiro.




    Com relação ao objetivo, ou à motivação, o turismo pode receber muitas classificações. Comumente, pode visar descanso, lazer, cura, desporte, gastronomia, cultivo de religião ou finalidade profissional. Atualmente existe o turismo de interesse específico, com amplitude maior de opções.




    A busca de cultura também pode motivar o turismo. Nesse caso, o atrativo são as obras do homem – turismo cultural, portanto, é aquele cujo objetivo é fazer conhecer os bens materiais e imateriais produzidos pelo homem.[19]




    Segundo o modo de viajar, o turismo pode ser coletivo ou particular. Essa classificação refere-se ao roteiro contratado, e não ao meio de transporte utilizado.[20] Quanto ao meio de transporte, o turismo pode ser rodoviário, aéreo, ferroviário, aquático e combinações decorrentes.




    Conforme a permanência, o turismo pode ser estável ou itinerante. Se o turista fixa-se no destino, será estável; se ele viaja mais tempo do que se fixa em determinado destino turístico, será itinerante. Pela geografia, o turismo pode ser de litoral, rural, de montanha, urbano ou combinar esses tipos. Com relação à faixa etária, o turismo pode ser infanto-juvenil, adulto, de terceira idade ou familiar.




    Do ponto de vista do financiamento, o turismo pode ser autofinanciado, social ou gratuito. O turismo autofinan­ciado, comum e predominante, é aquele em que o próprio usuário do serviço paga por ele. O turismo social é aquele em que há subvenção do Estado e, por fim, o turismo gratuito pode ser um prêmio, como no caso de sua utilização por empresas de grande porte, que assim prestigiam a produtividade de seus executivos.




    Uma vez exposta essa classificação, verifica-se a importância de se proceder, hipoteticamente, a cruzamentos entre os diversos tipos de turismo sob a perspectiva das classes sociais, objetivando uma posterior identificação de conflitos surgidos dos diferentes tipos de turismo e possíveis soluções sob a égide do direito.




    A classe privilegiada, realiza, normalmente, um turismo externo, de minorias, por tempo indeterminado, particular, aéreo e autofinanciado, e é a maior consumidora do turismo de interesse específico.




    A classe média faz turismo externo e interno. Geralmente, opta pelo turismo de massa, de férias, e aproveita muito as oportunidades profissionais para incluir atividades turísticas em congressos e outros eventos. Utiliza transporte coletivo de todo tipo. Seu turismo pode ser autofinan­ciado, social ou mesmo gratuito.




    A classe baixa só pode fazer turismo de massa, e é considerada a faixa que mais pratica o turismo religioso. Viaja de forma coletiva, praticando excursionismo ou turismo de fim de semana. A maioria necessita de subvenções, recorrendo, portanto, ao turismo gratuito.




    Dos turistas




    A Organização Mundial do Turismo define o turista como o




    

      [...] visitante temporário, proveniente de um país estrangeiro, que permanece no país por mais de 24 horas e menos de três meses, por qualquer razão, exceto trabalho.[21]


    




    Várias são as formas de classificar os turistas; neste trabalho, adota-se o sistema cognitivo-normativo,[22] que distingue os seguintes tipos:




    

      	
Turistas alocêntricos: são os exploradores e aventureiros; procuram lugares novos e convivência com a população autóctone. Quando o sítio turístico passa a receber mais turistas, eles o deixam, em busca de novos lugares.




      	
Turistas mesocêntricos: viajam individualmente para sí­tios turísticos já conhecidos e com reputação. A relação com a população autóctone é comercial.




      	
Turistas psicocêntricos: aqueles que se deslocam apenas para sítios que lhes sejam familiares, utilizando-se de pacotes turísticos. Muito influenciados por sua própria sociedade, buscam no destino turístico as mesmas características de seu local de origem. Só viajam em grupos.


    




    Outras classificações dividem, ainda, os turistas em não institucionalizados e institucionalizados. No primeiro caso, o turista pode ser nômade ou explorador; já no segundo, o indivíduo será um turista de massa individual ou organizado­.




    O sistema de classificação cognitivo-normativo sofreu alterações ao longo dos anos, até que, no final da década de 1970, um novo sistema cognitivo-normativo foi proposto por Cohen, que estabelece:




    

      	
Peregrinos modernos: 



      

        	existenciais: são aqueles que querem sair da rotina, buscando um lugar em que alcancem paz espiritual.




        	experimentais: são os que desejam experimentar estilos de vida alternativos.




        	experienciais: são os que procuram o significado da vida dos outros e a autenticidade da cultura local.


      






      	
Buscadores de prazer: 



      

        	diversionários: aqueles que fogem da rotina e do tédio para viver a própria alienação. Massa que consome lazer e recreação organizados.




        	recreacionais: buscam entretenimento e relaxamento para recompor as forças psíquicas e mentais.


      




    




    Diversas são as classificações doutrinárias para os turistas; todavia, nenhuma delas possui caráter conclusivo ou exclusivo, cabendo, um constante aperfeiçoamento desses modelos.




    A sociologia do turismo descreve como o turista é visto, contribuindo, com seus comentários, para que se tracem seus diversos perfis.[23]




    A sociedade relaciona-se com o turista de maneira um tanto grosseira. É difícil encontrar indivíduos mais criticados, acusados, ridicularizados e insultados que os turistas. Muitos os consideram a barbárie, as hordas ávidas de ouro. Comparam-se os turistas a nuvens de gafanhotos que, quando surgem, devoram tudo por onde passam, desaparecendo em seguida.[24]




    Em todo o mundo os turistas são alvo de chacota, caricaturas e desenhos humorísticos. Como Krippendorf diz, não importa o que o turista faça – ele o faz mal. Pode-se tipificar o turista, segundo as condições expostas acima, do seguinte modo:[25]




    

      	
Turista ridículo: notado pela aparência. Como um sinal de identificação universal, traz a máquina fotográfica pendurada ao pescoço. Veste-se com roupas de lazer engraçadas.




      	
Turista ingênuo: aquele que nunca viajou, não fala nenhu­ma língua estrangeira, não se acha em lugar nenhum, faz perguntas idiotas e se deixa extorquir com facilidade­.




      	
Turista em grupo: aquele que é dependente de um grupo. Estaria perdido sem seu guia e grupo.




      	
Turista detestável: comporta-se como se o mundo inteiro lhe pertencesse e faz tudo o que não pratica em seu local de origem.




      	
Turista inculto: não se interessa pelo sítio turístico visitado e, menos ainda, pela população local.




      	
Turista rico: aquele que pode e quer comprar tudo. Exibe sua prosperidade.




      	
Turista explorador: aquele que vive à custa das pessoas e das culturas estrangeiras. Tira proveito da pobreza dos outros.




      	
Turista poluidor: aquele que envenena a atmosfera com a fumaça do escapamento de seu carro. Invade os campos e bosques, polui os rios, lagos e mares. Desfigura a paisagem original do sítio turístico que visita.




      	
Turista alternativo: aquele que guarda distância dos outros tipos de turista. Penetra nos recantos inexplorados mais afastados e prepara a via para o turismo de massa.


    




    Os turistas desfrutam de uma instrução mais aprimorada, falam outros idiomas, possuem, no geral, uma renda mais elevada e têm mais experiência em viagens. Essas características, porém, camuflam o perfil do turista. Em sua maioria, o turista crê que ele próprio é um caso isolado, e passa a se sentir superior aos outros, ainda que seu comportamento durante as viagens o desacredite como tal.[26]




    Seria o turista um imbecil pueril ou um pirata mal-agradecido? Seria ele o principal responsável pelos fenômenos negativos gerados pela mobilidade maciça do lazer e do turismo de massa? Considerado em sentido estrito, o turismo não é do indivíduo que viaja, mas sim a massificação do todo, ensejando como problema o volume de turismo.[27]




    O turista vivencia a situação como indivíduo, ou seja, mesmo que esteja inserido numa grande massa de turistas, é ele que irá decidir e escolher o que fazer em cada momento. Todavia, é preciso ressaltar que é da soma de todos os atos individuais que obtêm-se os clichês de massa. Quando consideradas aos milhões, atribuem-se às pessoas comportamentos similares.[28]




    Assim, o turista vilão é um indivíduo que busca a felicidade pessoal, respaldando-se o melhor possível para exercer essa atitude. Ele quer expressar sua liberdade e desfrutar o que só a viagem lhe permite, ou seja, externar seus desejos subjetivos, ainda que, aos olhos dos outros, não faça nada de especial.[29]




    Esse tipo de turista defende sua própria causa e não tem a pretensão de trabalhar pela compreensão entre os povos, pelo desenvolvimento sustentável, pela expansão econômica e, muito menos, pela proteção da paisagem. Age de modo egocêntrico, não tem consciência das conseqüências de seus atos e, menos ainda, de sua responsabilidade sobre o sistema turístico.[30]




    Em contrapartida, um turista responsável é um consumidor que revela uma atitude crítica não apenas no que se refere à vida cotidiana, como também à escolha da viagem. Ele se mostra crítico tanto em relação às diversas ofertas como em relação a si mesmo. O turista responsável estuda as características do sítio turístico e das demais características do turismo de que irá desfrutar antes de tomar decisões.[31]




    Portanto, o turista responsável escolhe os propósitos e objetivos formais de sua viagem, de maneira a respeitar as populações e as culturas dos locais a ser visitados. Ele procura estender ao máximo sua estadia no sítio visitado para aprender algo com a população autóctone.[32]




    Nesse sentido, Krippendorf afirma:




    

      [...] turista responsável se rebela contra o mercan­tilismo irrefletido e o nivelamento praticados pela maioria dos métodos de turismo. A essa enorme maquinaria montada, ele opõe a própria atitude, visando não à exploração mas à ação responsável.[33]


    




    Conclui-se que o turista crítico, ao contrário de outros turistas, terá maior oportunidade de relaxamento, pois dificilmente será tratado como um ignorante. A busca de informação e da proteção dos sítios deve ser o objetivo principal de todos aqueles que estão ligados ao turismo – inclusive os turistas, enquanto consumidores de serviços e produtos turísticos. A questão não fica restrita à defesa dos direitos dos turistas em relação aos organizadores de viagens de turismo em si, mas contempla, também, os deveres do turista e suas responsabilidades.




    Com relação aos deveres, Ron O’Grady estabelece doze regras de conduta para o desenvolvimento sadio e harmonioso do turismo. Pode-se observar claramente que o autor tomou por base os princípios da alteridade e da tolerância:




    

      1. Adote uma atitude modesta e discreta e demonstre o desejo real de conhecer melhor os habitantes do local receptor. 2. Tente avaliar intuitivamente os sentimentos das pessoas. Estará, assim, evitando um comportamento que poderia ser interpretado como chocante. Isso é especialmente válido ao tirar fotografias. 3. Não se contente em olhar e escutar. Dê-se ao trabalho de ouvir e observar. 4. Nunca se esqueça de que os habitantes do local que você visita têm, em geral, outra concepção do tempo, e que sua mentalidade difere da sua, sem que, por isso, torne-se menos aceitável. 5. Em vez de procurar o recanto paradisíaco, descubra, com espírito renovado, o enriquecimento que proporciona o conhecimento de um outro modo de vida. 6. Informe-se sobre os hábitos e costumes locais. Todos vão adorar ajudá-lo nesse sentido. 7. Em vez de adotar a atitude pedante de um grande número de ocidentais, dê-se ao trabalho de fazer perguntas. 8. Não se esqueça de que você é um turista no meio de milhões de outros que visitam o local. Não espere, portanto, um tratamento especial­. 9. É absurdo gastar quantias consideráveis em uma viagem, se a única finalidade é deslocar-se um pouco do lar, pelo prazer de estar em outro local. 10. Lembre-se, ao fazer compras, de que o “excelente negócio” que você realiza origina-se do baixo salário pago à mão-de-obra. 11. Não faça promessas aos habitantes do local receptor se não estiver completamente certo de poder cumpri-las. 12. Reflita diariamente sobre os acontecimentos do dia, e tente aprofundar a compreensão sobre eles. Alguém teria dito: “aquilo que o enriquece pode estar despojando e violentando outros”.[34]


    




    Esses deveres e responsabilidades podem ser traduzidos em princípios que despertem o interesse, por meio de um processo de reflexão do turista sobre o turismo:




    

      	compreender em vez de apossar-se;




      	olhar em vez de pegar;




      	alcançar em vez de conquistar;




      	respeitar em vez de desprezar;




      	ir ao encontro de algo em vez de ir contra algo;




      	provar em vez de reprovar;




      	rir em vez de recriminar alguém;




      	escutar em vez de ouvir;




      	perguntar em vez de responder;




      	procurar em vez de achar.


    




    Tais princípios objetivam promover a sensibilização do turista e, ao mesmo tempo, torná-lo crítico, para que possa, então, ser considerado um turista responsável.




    Terminologia




    É importante resgatar algumas definições empíricas relacionadas ao turismo e, desde já, frisar que não há uma utilização uniforme de todos os termos aqui reproduzidos. Para o presente trabalho foi escolhida a terminologia elaborada por Boullón no final da década de 1980, amplamente empregada na atualidade:[35]




    

      	
Área turística: corresponde a cada uma das partes em que pode ser dividida uma zona, constituindo subsis­temas dentro das zonas. Devem ter um centro turístico, atrativos e infra-estrutura de transporte e comunicação entre os elementos que a conformam. Uma área deve possuir pelo menos dez atrativos turísticos.




      	
Atrativos turísticos: aquilo que atrai o turista. Atrativo e recurso são sinônimos.




      	
Centro turístico: aglomerado urbano que possui, dentro de sua área ou de seu raio de influência, atrativos turísticos capazes de motivar uma viagem especial. Conven­cionou-se estabelecer o raio de influência em duas horas de distância-tempo, o que acarreta certa flexibilidade de quilômetros, em virtude da topografia dos caminhos e do tipo de transporte terrestre utilizado. Os centros devem ter alojamentos, alimentação, lazer, agências de viagens com serviço receptivo, informação turística local, comércio de artigos de turismo, serviços públicos essenciais e sistema de transporte conectado com outros centros urbanos, em âmbito nacional ou internacio­nal, conforme a hierarquia do centro.


    




    Os centros turísticos podem ser divididos em quatro tipos:




    

      	centros turísticos de distribuição: são aqueles em que o aglomerado urbano serve como base para a saída de excursões diurnas, e aos quais os turistas retornam para dormir. O alojamento e a rede de alimentação devem estar no centro de distribuição, bem como os equipamentos turísticos;




      	centros turísticos de estadia: exploram um único atrativo. Os turistas permanecem por longas temporadas no local para usufruir repetidamente do atrativo, retornando todos os anos. Por isso, os centros de estadia possuem melhor infra-estrutura para servir à demanda e à oferta de lazer variadas;




      	centros turísticos de excursão: recebem turistas provenientes de centros de distribuição por um período inferior a 24 horas;




      	centros turísticos de escala: pouco comuns, são aqueles em que há conexões de transporte importantes a caminho de atrativos turísticos, caracterizando-se como pontos de conexão entre mercado receptor e emissor. São centros que não precisam ter alojamentos, oferta alimentar, equipamentos de lazer e outros.


    




    

      	
Complexos turísticos: pouco freqüentes, são maiores que um centro e menores que uma zona ou área. São centros de distribuição que atingem um nível superior de hierarquia pelo tipo de atrativo que oferecem e onde os turistas permanecem, em média, três dias ou um pouco mais, sem chegar, porém, a permanecer o mesmo número de dias que num centro de estadia. Em geral, compreendem dois ou três centros turísticos.




      	
Conjunto turístico: é o núcleo que deixa de ser isolado, relacionando-se com o restante do território. A elevação de um núcleo a conjunto implica que cada um dos atrativos passe a ter serviços essenciais, como estacionamento, informação, guias, sanitários e outros.




      	
Corredor turístico: vias de conexão entre zonas, áreas, complexos, centros, conjuntos, atrativos, portões de entrada e núcleos emissores.




      	
Núcleos turísticos: agrupamentos de dois a nove atrativos turísticos, isolados entre si e sem comunicação eficaz com o território, que desenvolvem um turismo rudimentar. Sua situação é sempre transitória, pois, com a construção de estradas, passam a transformar-se em conjuntos.




      	
Pólo turístico: é um núcleo que emite turistas, um pólo de irradiação de fluxos turísticos.




      	
Unidade turística: é uma concentração menor de equipamento, destinada a explorar intensivamente um ou vários atrativos contíguos. É menor que um centro de estada, já que possui apenas um atrativo específico e um tipo específico de turista.


    




    Os recursos turísticos dividem-se em naturais e culturais. Do ponto de vista da promoção turística, o produto turístico está composto de atrativos (sítios turísticos), facilidades (alojamento, alimentação, entretenimento e complementos) e acesso (transporte). Desse modo, encontra-se uma equivalência terminológica entre atrativos de sítio e recursos naturais e atrativos de eventos e recursos culturais, assim como entre facilidades e infra-estrutura.[36]




    A infra-estrutura deve ser vista como a base material – obras e serviços públicos que garantam o mínimo de conforto da vida urbana. Já a infra-estrutura turística deve ser composta de estradas, aeroportos, portos, rodoviárias, estações e outros. Quanto aos equipamentos turísticos, corres­pondem às contruções que permitem a prestação do serviço turístico, tais como os alojamentos e as agências.




    Os serviços turísticos são aqueles prestados exclusivamen­te para o turista e para quem vive do turismo (Anexo 5). Também são serviços turísticos os oferecidos no interior de um equipamento turístico, tais como os de hotelaria, agenciamento e transporte.




    Cabe ainda apresentar a terminologia adotada pela União Européia por meio da Diretiva nº 95/57/CE do Conselho dos Ministros, relativa ao recolhimento de informações estatísticas no setor do turismo, que padronizou os diversos termos utilizados pelos países membros no campo do turismo. Assim, podem-se citar os seguintes conceitos trazidos pela mencionada diretiva:




    

      	
Alojamento turístico: qualquer estabelecimento que forneça, regular ou ocasionalmente, pernoite a turistas. Os tipos de alojamento turístico são os seguintes: 



      

        	estabelecimentos de alojamento turístico coletivo: são aqueles destinados a proporcionar alojamento ao viajante, num quarto ou em qualquer outra unidade, com a condição de que o número de lugares oferecidos seja superior ao mínimo especificado para grupos de pessoas que ultrapassem uma unidade familiar, devendo todos os lugares do estabelecimento inserir-se numa gestão de tipo comercial comum, mesmo quando não há fim lucrativo;




        	estabelecimentos hoteleiros e similares: são aqueles que possuem quartos num número superior a um mínimo especificado em cada país membro; inserem-se no âmbito de uma gestão comum; fornecem determinados serviços, incluindo serviço de quarto, bem como serviços diários de limpeza das instalações sanitárias; estão agrupados em classes e categorias de acordo com as instalações e os serviços fornecidos; e não se inserem na categoria de alojamento especializado;




        	estabelecimentos hoteleiros: essa categoria com­preen­de hotéis, apart-hotéis, estalagens à beira de estrada, hotéis de estâncias balneares, clubes residen­ciais e estabelecimentos similares que fornecem serviços de hotelaria, incluindo mais do que os serviços diários dos quartos e a limpeza diária das instalações sanitárias;




        	estabelecimentos similares: essa categoria compreende quartos arrendados e pensões, residências turísticas e alojamento similar em quartos, com serviços limitados de hotelaria, incluindo limpeza e serviços diários dos quartos e das instalações sanitárias. A categoria inclui, ainda, as casas de hóspedes, os estabelecimentos do tipo “cama e café da manhã” (bed & breakfast) e as unidades de alojamento de turismo no espaço aberto;




        	outros estabelecimentos de alojamento coletivo e alojamento especializado: qualquer estabelecimento destinado a turistas, que pode não visar lucro e que se caracteriza por ter uma gestão comum e por oferecer um conjunto mínimo de serviços comuns (não incluindo a arrumação diária de quartos). Sua disposição não será necessariamente em quartos, mas eventualmente em unidades de tipo habita­cional, parques de campismo ou dormitórios­ coletivos. Esses estabelecimentos envolvem, ainda, algumas atividades para além do fornecimento do alojamento, tais como cuidados de saúde, assistência social ou transporte;




        	residências turísticas: esse grupo inclui instalações coletivas com uma gestão comum, tais como grupos de casas ou bangalôs preparados para alojamento de tipo residencial, que fornecem serviços limitados de hotelaria (excluindo os serviços e a limpeza diária dos quartos). De acordo com as definições, as residências turísticas que fornecem serviços de hotelaria deveriam fazer parte do grupo dos estabelecimentos hoteleiros, mesmo quando não dispostas em quartos, visto que nesse grupo se incluem apenas os estabelecimentos que não fornecem serviços de hotelaria;




        	parques de campismo: esse grupo é formado por instalações coletivas em áreas fechadas, destinadas para tendas, caravanas, reboques e residências móveis. Inserem-se todas num tipo de gestão comum e oferecem alguns serviços turísticos (lojas, informações, atividades recreativas). Os parques de campismo alugam lotes para tendas, caravanas, residências móveis e abrigos similares para turistas que pretendem ficar num lote apenas durante uma noite, alguns dias ou semanas (lote móvel), bem como a pessoas que desejem alugar um lote durante uma estação ou um ano (lote fixo). O aluguel de lotes fixos por prazos longos (mais de um ano) pode ser considerado alojamento privado;




        	marinas: incluem o porto onde os proprietários das embarcações podem alugar ancoragem na água, ou um espaço em terra, durante uma estação ou um ano, e portos para embarcações de passagem, onde as tripulações pagam acostagem por noite, ou ainda uma combinação de ambos os tipos. São fornecidas, no mínimo, instalações sanitárias. As marinas podem ser geridas por clubes náuticos, empresas ou entidades públicas.


      






      	
Outros tipos de alojamento turístico não especificados: esse grupo inclui pousadas de juventude, dormitórios turísticos, alojamentos de grupos, residências de férias para idosos, alojamentos de férias e pousadas para trabalhadores, lares para estudantes e dormitórios escolares, ou outras instalações similares abrangidas por uma gestão comum, com interesse social, e que são geralmente subsidiadas: 



      

        	estabelecimentos de saúde: essa categoria engloba estabelecimentos de cuidados de saúde e de tratamentos que fornecem alojamento, tais como estâncias termais, sanatórios, sanatórios de montanha, lares de convalescença, estâncias de recuperação física e outros estabelecimentos similares. Segundo essas definições, os estabelecimentos de cuidados de saúde que fornecem serviços de hotelaria devem incluir-se na categoria dos estabelecimentos hoteleiros. No grupo dos estabelecimentos de saúde devem incluir-se apenas os estabelecimentos que não fornecem serviços de hotelaria;




        	campos de férias e de trabalho: esse grupo engloba campos que fornecem alojamento para atividades de férias, tais como campos agrícolas, arqueológicos e ecológicos, campos de férias, abrigos de montanha e outros estabelecimentos similares. Esse grupo pode, ainda, incluir colônias de férias infantis, serviços de alojamento de escolas de vela e de equitação e outros centros desportivos (que não fornecem serviços de hotelaria);




        	transportes públicos de passageiros: esse grupo consiste em alojamento com instalações para dormida, associadas a transportes coletivos e inseparáveis destes em termos de preços cobrados; aplica-se fundamentalmente a comboios, navios e outras embarcações. Os transportes públicos de passageiros representam uma categoria especial no grupo dos estabelecimentos de alojamento, pois não estão diretamente associados a uma localidade (um estabelecimento hoteleiro numa embarcação que não navegue, isto é, que permaneça no mesmo local, é classificado como hotel). As pessoas que passam uma ou mais noites nos navios de cruzeiro são classificadas como visitantes no país de destino, mas como turistas no seu país de origem;




        	centros de conferências: essa categoria inclui estabelecimentos que oferecem alojamento e que são especializados em instalações para congressos, conferências, cursos, formação profissional, meditação e retiros religiosos ou reuniões de jovens. Em geral, só podem pernoitar os participantes das atividades especializadas organizadas no estabelecimento ou por ele. De acordo com as definições, os centros de conferências que fornecem serviços de hotelaria devem ser incluídos no grupo dos estabelecimentos hoteleiros. Do grupo dos centros de conferências devem constar apenas os estabelecimentos que não fornecem serviços de hotelaria. Os estudantes em tempo integral não devem ser considerados hóspedes nos centros de conferências;




        	alojamentos privados: pertencem a essa categoria os demais tipos de estabelecimento de alojamento turístico coletivo que não são abrangidos pela definição de estabelecimento. O alojamento turístico privado oferece um número limitado de lugares, tanto a título oneroso como a título gratuito. Cada unidade de alojamento (quarto, habitação) é independente e pode ser ocupada por turistas, geralmente por semana, quinzena, pelo fim de semana ou por mês, ou por seus proprietários, nesse caso como segunda residência ou casa de férias.


      




      

        	casa de férias: esse grupo inclui residências secundárias, apartamentos, vilas, vivendas, chalés, etc., utilizados durante a viagem de turismo por visitantes que são membros do agregado familiar proprietário destes. O grupo inclui, ainda, residências incorporadas num contrato de time-sharing (direito real de habitação periódica). Quando se tratar do arrendamento de longa duração de residências secundárias, vivendas, vilas, casas de campo e lotes em parques de campismo ou da ancoragem em portos, aquele pode ser associado à habitação própria e, conseqüentemente, integrar essa categoria;




        	alojamento fornecido gratuitamente por familiares e amigos: esse alojamento é oferecido por familiares ou amigos de turistas, que permitem utilizar gratuitamente parte ou a totalidade de sua habitação;




        	alojamento privado não especificado: esse grupo­ não se insere completamente no grande gru­­-po­ do alojamento turístico privado e inclui outros tipos de alojamento, tais como tendas ou locais sem estrutura organizada e embarcações em locais de ancoragem não oficiais. O grupo inclui qualquer tipo de alojamento particular que não se insira nas categorias anteriores e tem como único requisito o pernoite, ou tentativa de pernoite, de uma pessoa num determinado local. É o caso, principalmente, do pernoite por algum tempo dentro de um automóvel, durante a noite, ou num saco-de-dormir, ao ar livre, ou ainda numa estação de estrada de ferro;


      




      

        	alojamento arrendado: quartos arrendados em casas particulares. O alojamento abrangido por esse grupo difere da pensão, dado que o turista fica alojado com a família que habitualmente reside no local e paga o aluguel. Os quartos com arrendamento de longa duração (superior a um ano) não constam desse grupo;




        	habitações arrendadas a particulares ou a agências profissionais: incluem apartamentos, vilas, vivendas, chalés e outras habitações alugadas ou arrendadas como unidades completas, entre agregados familiares, na qualidade de alojamento turístico, em termos temporários.


      






      	
País de residência: uma pessoa é considerada residente num país/local se: 



      

        	tiver vivido durante a maior parte do ano precedente (doze meses) nesse país/local;




        	tiver vivido nesse país/local por um período mais curto e pretender regressar no prazo de doze meses, com a intenção de se instalar ali.


      




    




    A classificação dos turistas internacionais deve ser feita por país de residência e não segundo sua cidadania. Do ponto de vista do turismo, qualquer pessoa que resida num país/local por um período superior a um ano é imediatamente assimilada aos outros residentes desse país/local. Os cidadãos de um país, residentes no estrangeiro, que regressem a seu país de origem numa visita temporária são incluí­dos entre os visitantes não residentes. Enquanto a cidadania é indicada no passaporte (ou em outro documento de identidade), o país de residência é determinado por meio de um questionário ou inferido, por exemplo, pela moradia do indivíduo.




    

      	
Turismo: atividades realizadas por indivíduos durante suas viagens e estadias em lugares distintos de sua residência habitual, por um período de tempo consecutivo inferior a um ano, com finalidade de lazer, de negócios ou por outros motivos.


    




    Entende-se por turismo o deslocamento de uma pessoa a um local distinto de seu ambiente habitual por qualquer motivo. Contudo, algumas viagens efetuadas por razões involuntárias são excluídas por convenção: por exemplo, estadias involuntárias num hospital em ou qualquer outra instituição de saúde que preste tratamentos clínicos e cuidados de saúde prescritos por receita médica.




    Entre essas exclusões contam-se, ainda, as permanências na prisão ou o serviço numa instituição militar (note-se que as férias dos indivíduos que estão nas referidas instituições podem ser incluídas no turismo).




    Há três formas de turismo relativas a um país deter­minado:




    

      	turismo interno: inclui as atividades dos residentes de um determinado país que viajam unicamente no interior desse país, mas em lugares distintos daquele de seu ambiente habitual;




      	turismo receptor: inclui as atividades dos visitantes residentes no estrangeiro que viajam num outro país, fora de seu ambiente habitual;




      	turismo emissor: inclui as atividades dos residentes de um determinado país em outros países, fora de seu ambiente habitual. Podem aplicar-se definições semelhantes a outras áreas, regiões ou grupos de países, bastando para tal substituir o termo “país” pelo correspondente à área de referência analisada.


    




    As três formas básicas de turismo podem combinar-se de três maneiras, obtendo-se, assim, as categorias de turismo seguintes:




    

      	turismo interior, que inclui “turismo interno” e “turismo receptor”;




      	turismo nacional, que inclui “turismo interno” e “turismo emissor”;




      	turismo internacional, que consiste em “turismo receptor” e “turismo emissor”.


    




    

      	
Viajante: indivíduo que se desloca entre dois ou mais países distintos ou entre dois ou mais lugares no interior de seu país de residência habitual, independentemente do motivo.




      	
Visitante: indivíduo que se desloca a um lugar diferente daquele de sua residência habitual, por uma duração inferior a 365 dias, desde que o motivo principal da viagem não seja o de exercer uma atividade remunerada no lugar visitado.


    




    O termo “visitante” (interno/internacional) inclui:




    

      	turistas: visitantes que permanecem, pelo menos uma noite, num alojamento coletivo ou particular, no lugar visitado;




      	excursionistas: visitantes que não pernoitam num alojamento coletivo ou particular no lugar visitado.


    




    Os três critérios fundamentais para distinguir os visitantes de outros viajantes são os seguintes:
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